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Denominação comercial Nome científico Outras denominações comerciais autorizadas

Hexanchus griseus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tubarão-albafar, albafar.
Isurus oxyrinchus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tubarão-anequim, rinquim, anequim.
Lamna nasus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tubarão-sardo, marracho.
Oxynotus centrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porco, porco-marinho, tambor.
Prionace glauca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tintureira, quelha, guelha.
Somniosus microcephalus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tubarão-da-gronelândia.
Sphyrna zygaena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cornuda, tubarão-martelo.
Todas as restantes espécies do género Sphyrna . . . . . . . . . . . . . Tubarão-martelo.
Squalus acanthias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Galhudo, galhudo-malhado.

Uge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dasyatis centroura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uge-de-cardas.
Dasyatis pastinaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ratão (1).
Gymnura altavela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Breamanta, uge-manta.

Unha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achanturus monroviae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peixe-cirurgião.

Veleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Istiophorus albicans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Veleiro-do-atlântico.
Todas as restantes espécies do género Istiophorus . . . . . . . . . . . —

Verdinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micromesistius poutassou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pichelim.
Todas as restantes espécies do género Micromesistius . . . . . . . . —

Vermelhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Petrus rupestris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aequipecten opercularis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leque.
Todas as espécies do género Chlamys . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pecten maximus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Todas as restantes espécies do género Pecten . . . . . . . . . . . . . . . —

Viola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies do género Rhinobatus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Xaputa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Brama brama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Freira, chaputa.
Todas as restantes espécies do género Brama . . . . . . . . . . . . . . —

Xaputa-argentina . . . . . . . . . . . . . Parona sygnata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Xaréu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caranx crysos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xaréu-azul, lírio-de-serra, írio-de-serra.
Caranx hippos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xaréu-macoa.
Todas as restantes espécies do género Caranx . . . . . . . . . . . . . . —
Pseudocaranx dentex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encharéu, xaréu-bicudo.

(1) Denominações comerciais autorizadas apenas na Região Autónoma dos Açores.
(2) Denominações comerciais autorizadas apenas na Região Autónoma da Madeira.
(3) Com excepção das espécies Alosa alosa (sável), Alosa fallax (savelha) e Alosa sapidissima (sável-americano).
(4) Para estas espécies podem ser acrescentadas designações de carácter comercial, desde que diferentes de «outras denominações comerciais autorizadas» adoptadas para as restantes

espécies de camarão referidas neste quadro.
(5) Com excepção da espécie Parapenaeus longirostris (gamba-branca, gamba-legítima).
(6) Com excepção das espécies Dentex macrophthalmus (cachucho), Dentex maroccanus (cachucho), Dentex dentex (pargo) e Dentex gibbosus (pargo).
(7) Com excepção das espécies Epinephelus marginatus (mero, mero-legítimo, mero-negro), Epinephelus alexandrinus (mero-amarelo, garoupa-amarela, garoupa-badejo, nero-amarelo)

e Epinephelus striatus (mero-crioulo).
(8) Com excepção da espécie Diplodus vulgaris (safia, mucharra, seifia).»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Dezembro de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1376/2003
de 19 de Dezembro

Pela Portaria n.o 831/95, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à VICAÇA — Caça e Turismo, L.da, a zona
de caça turística da Herdade do Alcarou de Baixo e

outras (processo n.o 1291-DGF), situada nos municípios
de Arraiolos e Mora, com a área de 812,2825 ha, válida
até 13 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
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ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Alcarou de Baixo e outras (processo
n.o 1291-DGF), abrangendo os prédios rústicos deno-
minados «Herdade do Alcarou de Baixo», «Herdade
da Graja», «Monte da Gorda» e «Herdade da Gorda»,
sitos nas freguesias de Pavia e Arraiolos, municípios
de Mora e Arraiolos, com a área de 812,2825 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável.

3.o É revogada a Portaria n.o 652/2003, de 29 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 14 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 19
de Novembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 11 de
Novembro de 2003.

Portaria n.o 1377/2003

de 19 de Dezembro

Pela Portaria n.o 658/91, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 301/2000, de 30 de Maio, foi conces-
sionada a Pedro Cabral Duarte da Silveira, herdeiros,
a zona de caça turística do Azinhal (processo
n.o 700-DGF), situada no município de Grândola, com
a área de 887,4750 ha, válida até 13 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do
Azinhal (processo n.o 700-DGF), abrangendo o prédio
rústico denominado «Herdade do Azinhal», sito na fre-
guesia de Azinheira de Barros, município de Grândola,
com a área de 576,55 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo (DGT) emitiu, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado
diploma, parecer favorável condicionado à verificação

da conformidade do pavilhão de caça existente, com
o projecto aprovado em 3 de Novembro de 1997, à con-
clusão da legalização do alojamento turístico previsto,
fazendo prova junto da DGT, e à apresentação dos
requisitos de higiene e segurança relativos ao pavilhão
de caça.

3.o É revogada a Portaria n.o 680/2003, de 30 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do dia

14 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 19
de Novembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 11 de
Novembro de 2003.

Portaria n.o 1378/2003

de 19 de Dezembro

Pela Portaria n.o 896-S/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Susana Santos Ganho de Mello, L.da, a
zona de caça turística (processo n.o 1863-DGF) situada
no município de Montemor-o-Novo, com a área de
481 ha, válida até 15 de Julho de 2005.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

A entidade gestora não procedeu ao pagamento pre-
visto no prazo indicado, tendo embora sido notificada
para o efeito.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com


